
Como preencher a presente convenção de delegação:  
A presente convenção será aplicável nos casos de gestão centralizada indirecta ao abrigo do 10.º Fundo Europeu de Desenvolvimento ou do orçamento geral da União Europeia.  
[NOTA: O presente modelo é aplicável aos organismos previstos no [n.º 3, alínea b), do artigo 25.º do Regulamento Financeiro n.° 215/208 de 18 de Fevereiro de 2008  aplicável ao 10.º Fundo Europeu de Desenvolvimento], bem como no n.º 2, alínea c), do artigo 54.º do  Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) n.º 1995/2006 do Conselho, de 13 de Dezembro de 2006 (“o Regulamento Financeiro”) e em conformidade com o artigo 38.º das normas de execução, Regulamento n.º 2342/2002, de 23 de Dezembro de 2002, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento n.º 478/2007 da Comissão, de 23 de Abril de 2007. (“as normas de execução”)]   
 1. Escolha o quadro jurídico aplicável à convenção (quadro a cinzento para o FED, quadro a verde para o orçamento geral da UE).
2.  As informações complementares devem ser indicadas entre < > (por exemplo, dados, montante, local ou nome); o texto em <itálico> indica a natureza das informações a fornecer. 

3. A utilização do texto entre parêntesis [ ] é facultativa. Se o texto for branco esta opção pode ser aplicada nos dois casos: FED e orçamento geral da UE; se o texto for cinzento ou verde, trata-se de uma opção que só pode ser utilizada no caso do FED ou no caso do orçamento geral da UE.  
4. O texto em itálico a amarelo é uma instrução e deve ser retirado da versão final.
5. Existem duas versões do Anexo 2 que devem ser utilizadas segundo as regras acima expostas, cinzento no caso do FED e verde no caso do orçamento geral da UE.

6. As Condições Especiais fazem parte integrante da presente convenção e devem ser anexadas. Estas não podem ser alteradas. 
7. Não pode ser alterado qualquer elemento da presente convenção, sem autorização prévia dos serviços competentes da Comissão Europeia. 

8. APAGAR POR FAVOR TODAS AS INSTRUÇÕES!      

Convenção de delegação da UNIÃO EUROPEIA
para o modo de gestão indirecta, em conformidade com a alínea b) do artigo 25.º do Regulamento Financeiro de, aplicável ao 10.º Fundo Europeu de Desenvolvimento
  
Convenção de delegação da UNIÃO EUROPEIA
para o modo de gestão indirecta, em conformidade com o n.º 2, alínea c), do artigo 54.º do Regulamento Financeiro (CE) n.º 1605/2002, de 16 de Junho de 2002, aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias
, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) n.º 1995/2006 do Conselho, de 13 de Dezembro de 2006
 e em conformidade com o artigo 38.º das normas de execução, Regulamento n.º 2342/2002, de 23 de Dezembro de 2002
, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento n.º 478/2007 da Comissão, de 23 de Abril de 2007
.

Número da convenção <inserir o número de referência ou o número de identificação da convenção >
A União Europeia, representada pela Comissão da União Europeias (“Comissão”): 
por um lado, 

e 
<denominação completa do organismo> <Acrónimo>, com sede em <endereço>, (“o organismo delegatário”)
por outro,

acordaram no seguinte:
CONDIÇÕES ESPECIAIS

Artigo 1º - Objectivo 
1.1 Em conformidade com os princípios de economia, de eficácia e de eficiência, a Comissão e o organismo delegatário celebraram a presente convenção de delegação (“a convenção”).  A presente convenção tem por objectivo a concessão de uma contribuição, pela Comissão, ao organismo delegatário tendo em vista a execução do <indicar o título do programa ou projecto>, tal como descrito no Anexo I (“a acção”), a definição das tarefas confiadas ao organismo delegatário, a fixação das regras de execução, bem como a definição das relações entre o organismo delegatário e a Comissão. 
1.2 A contribuição é concedida ao organismo delegatário nas condições estipuladas na convenção, constituída pelas Condições Especiais ("Condições Especiais") e respectivos anexos. 
Artigo 2º – Entrada em vigor e período de execução 

2.1 A convenção entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas partes.

2.2 O período de execução da convenção terá início aquando da sua entrada em vigor e terminará em <indicar a data, ver n.º 1 do artigo III das Condições Gerais>. 
2.3 Este período de execução é constituído por uma fase de execução, que tem início na data de entrada em vigor da convenção e termina em  <indicar a data>, e por uma fase de encerramento, que tem início na data acima referida e termina no final do período de execução.

2.4
Os contratos individuais e as convenções de subvenção destinados à execução da acção são concluídos pelo organismo delegatário [o mais tardar em 31 de Dezembro do ano n+1, sendo o ano n aquele em que a presente convenção é assinada] ou [caso a presente convenção seja  concluída para executar as tarefas abrangidas por uma convenção de financiamento celebrada entre a Comissão e um país beneficiário: o mais tardar três (3) anos após a data de assinatura da convenção de financiamento entre a Comissão e o país beneficiário, abrangendo as tarefas previstas na presente convenção <se forem conhecidas, acrescentar, ou seja,  [precisar a data]>].   

Artigo 3.º – Execução das tarefas delegadas 

3.1 Na execução das suas tarefas, o organismo delegatário aplica [os procedimentos de controlo, de contabilidade, de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções da Comissão; sempre que necessário, em conformidade com os manuais operacionais por esta fornecidos] ou [os seus próprios procedimentos de controlo, de contabilidade [e/,]  de adjudicação de contratos [e de concessão de subvenções
], reconhecidos como equivalentes aos da Comissão, tendo em conta as normas internacionalmente aceites e reconhecidas como tal pela Comissão], ou [os seus próprios procedimentos de controlo, de contabilidade [e/,] de adjudicação de contratos [e de concessão de subvenções
], reconhecidos como equivalentes aos da Comissão, com excepção de <precisar os casos em que o organismo delegatário não é autorizado a aplicar os seus próprios procedimentos>.  No caso das excepções mencionadas na frase anterior, o organismo delegatário deve aplicar os procedimentos da Comissão <precisar os casos em que o organismo delegatário deve aplicar os procedimentos da Comissão >.  
Artigo 4.º Financiamento

4.1  O custo total da acção é estimado em  <indicar o montante> euros, em conformidade com o Anexo III.
4.2 [A Comissão compromete-se a financiar integralmente o custo total da [acção] segundo os limites fixados no n.º 1 do artigo 4.º] ou [A Comissão compromete-se a financiar um máximo de euros <…> e <…%
> do custo total da acção fixado no n.º 1 do artigo 4.º]. O montante final será fixado em conformidade com o artigo XVI das Condições Gerais (Anexo IV).
4.3 Os fundos que a Comissão coloca à disposição do organismo delegatário só podem ser utilizados para os fins da presente convenção. [O organismo delegatário pode reter dos fundos recebidos da Comissão <%
 > do montante definitivo da acção, tal como determinado no artigo XVI das Condições Gerais   (Anexo IV), para cobrir as despesas administrativas decorrentes da execução da convenção. O organismo delegatário não tem direito a esta compensação a título das despesas  administrativas se a convenção contemplar o financiamento de uma acção que já beneficie de uma subvenção de funcionamento por parte da União  Europeia no decurso do período em causa.]
4.4 Se a convenção for assinada com um organismo cuja moeda nacional não é o euro,  [A taxa de câmbio a aplicar deve respeitar o disposto no n.º 9 do artigo V das Condições Gerais (Anexo IV).]

Artigo 5º Transferência dos Fundos pela Comissão 
5.1 O financiamento da CE previsto no artigo 4.º deve ser transferido para o organismo delegatário <precisar a opção escolhida: [numa única fracção, efectuada no prazo de 45 dias após a assinatura da convenção] ou  [em várias fracções, de acordo com o seguinte calendário:
Primeiro pré‑financiamento no prazo de 45 dias após a assinatura da convenção
euros <.....>
Fracção previsionais seguintes do pré-financiamento 



euros <.....>
(sob reserva das disposições do Anexo IV)

Pagamento previsional final 





euros <.....>
(sob reserva das disposições do Anexo IV)] .

5.2 Os fundos serão transferidos para a seguinte conta bancária do organismo delegatário: <indicar os dados bancários do organismo delegatário >   
5.3 O relatório de execução e o relatório final devem ser apresentados juntamente com os pedidos de pagamento, em conformidade com o artigo V das Condições Gerais (Anexo IV).

5.4
As fracções do pré-financiamento e os pagamentos serão efectuados em conformidade com o disposto no artigo XIV das Condições Gerais (Anexo IV). 
 5.5
facultativo: no caso de o organismo delegatário ser uma entidade de direito privado, com base na análise dos riscos feita pelo gestor orçamental, [O organismo delegatário fornece uma garantia financeira emitida pelo <Estado-Membro que o designou> ou  <uma instituição financeira aprovada>
] 
Artigo 6.º – Endereço para correspondência 
6.1 Qualquer comunicação dirigida à Comissão no âmbito da presente convenção será efectuada em <precisar a língua>. Se for caso disso, será acompanhada de uma tradução ou de um resumo em inglês ou em francês.
6.2 Qualquer comunicação no âmbito da presente convenção deve ser efectuada por escrito, precisar o número e a designação da acção e ser enviada para os endereços abaixo indicados.
6.3 Os pedidos de pagamento e respectivos relatórios, incluindo os pedidos de alteração da conta bancária e da verificação do Sistema de Alerta Precoce, previstos no n.º 7 do artigo II das Condições Gerais (Anexo IV) devem ser enviados para o seguinte endereço:
Comissão Europeia

<dados completos>
Ao cuidado da <unidade financeira/secção, incluindo o endereço> 
facultativo: [As cópias dos documentos acima referidos, ou qualquer outra correspondência, devem ser enviadas para o seguinte endereço:
Comissão Europeia

<dados completos>
Ao cuidado da <unidade operacional/ secção, incluindo o endereço>] 
facultativo: Uma cópia dos relatórios mencionados no artigo V das Condições Gerais deve ser enviada para a Delegação da Comissão Europeia responsável pelo acompanhamento da acção, para o seguinte endereço:
<...> ]
Pelo organismo delegatário:

<Endereço do organismo delegatário>
6.4 Presume-se que o correio normal é recebido pela Comissão na data em que é formalmente registado no endereço acima referido. No caso de a Comissão ter fornecido modelos e/ou fixado prazos, estes devem ser respeitados.
Artigo 7.º - Anexos

7.1. 
Os documentos seguintes são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante da presente convenção:

Anexo I: 
Descrição da acção e descrição das tarefas delegadas

Anexo II:
Legislação e regulamentação aplicáveis 
Anexo III: 
Orçamento da acção
Anexo IV:
Condições Gerais aplicáveis à convenção de delegação da União  Europeia para o modo de gestão indirecta
[Facultativo em caso de vários pagamentos: [Anexo V : 
Modelo de pedido de pagamento] 
7.2.
Em caso de divergência entre as disposições dos anexos e as disposições das Condições Especiais, prevalecem estas últimas. Em caso de divergência entre as disposições do Anexo IV e as disposições dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.

facultativo caso seja necessária uma derrogação a certos artigos das Condições Gerais: [Artigo 8º - Outras Condições Especiais aplicáveis às acções 
8.1
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

8.1.1 
8.2
Aplicam-se as seguintes derrogações às Condições Gerais:

Feito em <precisar o local> em três exemplares em língua inglesa, dois dos quais serão entregues à Comissão e um ao organismo delegatário.  
	Pelo organismo delegatário:
	Pela Comissão 

	Nome:
	
	Nome:
	

	Função
	
	Função
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


Anexo I  da Convenção de delegação da União  europeia Número <inSerir o Número de referência ou o Número de  identificação da convenção> 
Descrição da acção e decrição das tarefas delegadas:

<Descrever de forma pormenorizada a acção mencionada no artigo 1.º das Condições Especiais> e as tarefas delegadas ao organismo delegatário mencionado no artigo 3.º das Condições Especiais
>
Anexo II  da Convenção de delegação da União  europeia Número <inSerir o número de referência ou o Número de  identificação da convenção>

Legislação e regulamentação aplicáveis 

(1) Na execução das suas tarefas, o organismo delegatário deve respeitar as disposições regulamentares em vigor:
O Acordo de Parceria ACP-CE assinado em Cotonu, em 23 de Junho de 2000, alterado pelo Acordo de Parceria ACP-CE assinado no Luxemburgo em 25 de Junho de 2005
;

Decisão 2001/822/CE do Conselho, de 27 de Novembro de 2001, relativa à Associação dos Países e Territórios Ultramarinos à União  Europeia ("Decisão de Associação Ultramarina")
; alterada pela Decisão 2007/249/CE de 19 de Março de 2007
  
 2)
Caso o organismo delegatário aplique os procedimentos da Comissão para facilitar a execução das tarefas delegadas, para além das disposições regulamentares acima mencionadas, o organismo delegatário aplica ainda:

a) o Regulamento Financeiro aplicável ao 9º Fundo Europeu de Desenvolvimento

b) a Decisão nº 3/90 do Conselho dos Ministros ACP-CEE, de 29 de Março de 1990
; 
c) a Decisão n.° 2/2002 do Conselho de Ministros ACP-CE, de 7 de Outubro de 2002
; 
d) o Regulamento (CE) n.º 45/2001, de 18 de Dezembro de 2000
, relativo à protecção dos dados pessoais;

e) o Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95, de 18 de Dezembro de 1995
, relativo à protecção dos interesses financeiros da União s Europeias;

f) o Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96, de 11 de Novembro de 1996
, relativo às inspecções e verificações no local efectuadas pela Comissão para proteger esses interesses;

g) o Regulamento (CE) n.º 1073/1999, de 25 de Maio de 1999
, relativo aos inquéritos efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF);

h) o Guia prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da CE.
Elegibilidade e regras de origem 
(1) Quando a acção é integralmente financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, a participação nos processos de adjudicação de contratos é regida pelas seguintes disposições:  
a) 
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados ao abrigo da convenção está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva dos Estados ACP e dos Estados-Membros da União . Esta regra de nacionalidade aplica-se igualmente aos peritos propostos pelas sociedades de prestação de serviços que participam nos concursos ou nos contratos de prestação de serviços financiados pela União .
b) 
Os fornecimentos e os materiais adquiridos ao abrigo de um contrato financiado no âmbito da convenção devem ser originários de um Estado elegível na acepção do n.º 1. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" deve ser avaliada tomando como referência os acordos internacionais pertinentes. Os fornecimentos originários da União  incluem os fornecimentos originários dos Países e Territórios Ultramarinos.

(2) Quando a acção é financiada pelo organismo delegatário e/ou por outros doadores, a participação nos processos de adjudicação de contratos é regida pelas regras de elegibilidade do organismo delegatário: Contudo, as regras de elegibilidade do organismo delegatário devem respeitar as seguintes regras mínimas de elegibilidade:   
a) 
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados ao abrigo da convenção está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva dos Estados ACP e dos Estados-Membros da União. Esta regra de nacionalidade aplica-se igualmente aos peritos propostos pelas sociedades de prestação de serviços que participam nos concursos ou nos contratos de prestação de serviços financiados pela União.
b) 
Os fornecimentos e os materiais adquiridos ao abrigo de um contrato financiado no âmbito da convenção devem ser originários de um Estado elegível na acepção do n.º 1. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" deve ser avaliada tomando como referência os acordos internacionais pertinentes. Os fornecimentos originários da União incluem os fornecimentos originários dos Países e Territórios Ultramarinos.
Anexo II  da Convenção de delegação da União europeia Número <inSERIR o número de referência ou o Número de  identificação da convenção>

Legislação e regulamentação aplicáveis 

(1)
Na execução das suas tarefas, o organismo delegatário deve respeitar as disposições regulamentares em vigor:

a) o Regulamento (CE) n.º 1605/2002, de 16 de Junho de 2002, o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias
, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) n.º 1995/2006 do Conselho, de 13 de Dezembro de 2006
;

b) o Regulamento n.° 2342/2002 da Comissão, de 23 de Dezembro de 2002, que estabelece as normas de execução do Regulamento Financeiro
, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento n.º 478/2007 da Comissão, de 23 de Abril de 2007
. 
( 2)
Caso o organismo delegatário aplique os procedimentos de controlo, de contabilidade e de adjudicação de contratos da Comissão para facilitar a execução das tarefas delegadas, para além das disposições regulamentares acima mencionadas, o organismo delegatário aplica ainda:


a) o Regulamento (CE) n.º 45/2001, de 18 de Dezembro de 2000
, relativo à protecção dos dados pessoais;
b) o Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95, de 18 de Dezembro de 1995
, relativo à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias;

c) o Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96, de 11 de Novembro de 1996
, relativo às inspecções e verificações no local efectuadas pela Comissão para proteger esses interesses;

d) o Regulamento (CE) n.º 1073/1999, de 25 de Maio de 1999
, relativo aos inquéritos efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF);


e) o Guia prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da CE.
Regras de Elegibilidade e regras de origem 
Parte 1.
Regulamentos relativos à ajuda externa 
1)
Quando a acção é integralmente financiada pelo orçamento geral comunitário, a participação nos processos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções é regida pelas regras de elegibilidade definidas nos actos jurídicos de base que regem este tipo de ajuda. As regras e actos em causa são enumerados no n.º 4 do presente anexo.  
2)
Quando a acção é co-financiada pelo organismo delegatário e/ou por outros doadores, as regras de elegibilidade aplicadas devem ser as regras do organismo delegatário, desde que respeitem as regras mínimas de elegibilidade previstas no n.º 3 abaixo: 

3)
A participação nos procedimentos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções está normalmente aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares ou colectivas de:

a) um Estado-Membro da União Europeia;

b) um Estado-Membro do Espaço Económico Europeu;

c) um país oficialmente candidato à adesão/um país abrangido pelo Instrumento de Pré-Adesão;

d) um país que é directamente beneficiário da ajuda concedida a título do acto de base correspondente;

e) no caso de contratos e de subvenções financiados no âmbito de um programa temático, um país em desenvolvimento designado pelo Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE num anexo do instrumento;

f) uma organização internacional;

g) os países que beneficiam da reciprocidade. 

Sob reserva dos requisitos qualitativos e financeiros definidos nas regras comunitárias em matéria de adjudicação de contratos, os proponentes podem contratar peritos de qualquer nacionalidade. 
Os fornecimentos e materiais adquiridos a título de um contrato financiado ao abrigo da convenção devem respeitar as regras de elegibilidade previstas no presente anexo.
4)
No contexto do novo quadro financeiro (2007-2013), 7 novos instrumentos regerão doravante a ajuda externa (com excepção da ajuda humanitária) financiada a partir do orçamento geral:

a) 
Instrumento de financiamento para a cooperação ao desenvolvimento (Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L378/65 de 27.12.2006);
b)
Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria (Regulamento (CE) n.º 1638/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 310/1 de 9.11.2006);
c)  
Instrumento de Estabilidade (Regulamento (CE) n.º 1717/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 327/1 de 24.11.2006);
d) 
Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (Regulamento (CE) n.º 1085/2006 do Conselho – JO L 210/82 de 31.7.2006);
e) 
Instrumento financeiro para a promoção da democracia e dos direitos humanos a nível mundial (Regulamento (CE) n.º 1889/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho - JO L 386/1 de 29.12.2006);
f) 
Instrumento de financiamento para a cooperação com os países e territórios industrializados e outros de elevado rendimento (Regulamento (CE) n.° 1934/2006 do Conselho - JO L 405/41 de 30.12.2006);
g) 
 Instrumento para a Cooperação no domínio da Segurança Nuclear (a publicar).
Estes novos instrumentos são aplicáveis no período compreendido entre 1.1.2007 e 31.12.2013.

Anexo III  da Convenção de delegação da União europeia Número <inserir o número de referência ou o Número de  identificação da convenção> 
ORÇAMENTO DA ACÇÃO

Anexo V da Convenção de delegação da União europeia 
Pedido de pagamento n.º <…>

Data do pedido de pagamento <…>

Ao cuidado de  
<ver n.º 3 do art. 6.º das Condições Especiais>

Número de referência da convenção: <inserir o número da convenção> 
Nome e endereço do organismo delegatário: <ver n.º 3 do art. 6.º das Condições Especiais> 
Período abrangido pelo pedido de pagamento:  <ver artigo V das Condições Gerais – Anexo IV, o período deve corresponder ao período abrangido pelo relatório> 
Ex.mo(a). Sr(a).: 
Venho pela presente solicitar o pagamento da fracção seguinte do [pré-financiamento] ou [saldo] ao abrigo da convenção mencionada acima. 
O montante solicitado é [tal como indicado no nº 1 do artigo 5º das Condições Especiais da convenção] ou o seguinte:<...>] 
São anexados ao presente pedido os seguintes documentos: <ver artigo V das Condições Gerais – Anexo IV): 
· [para o pré-financiamento: relatório de execução] ou [para o pagamento final: relatório final ]

O pagamento deve ser depositado na conta bancária referida no n.º 2 do artigo 5.º das Condições Especiais.  
Declaro, sob compromisso de honra, que as informações contidas no presente pedido de pagamento são completas, fiáveis e exactas, que os custos incorridos podem ser considerados elegíveis em conformidade com a convenção e que o presente pedido de pagamento é acompanhado por documentos justificativos adequados passíveis de verificação.

Com os melhores cumprimentos.  
<assinatura>

� JO L  


� JO L 248 de 16.9.2002 


� JO L 390 de 30.12.2006, p.1.


� JO L 357 de 31.12.2002, p.1.


� JO L 111 de 28.4.2007, p. 13.


� 	O organismo delegatário não pode aplicar os seus próprios procedimentos de concessão de subvenções às acções financiadas pelo orçamento comunitário.


� 	O organismo delegatário não pode aplicar os seus próprios procedimentos de concessão de subvenções às acções financiadas pelo orçamento comunitário.


� 	Percentagem a acrescentar apenas quando o financiamento final da acção for conhecido no momento da assinatura da convenção.


� 	A percentagem varia de caso para caso em função da natureza da acção e da participação do organismo delegatário no co-financiamento. Contudo, a percentagem não deve ser superior a 7%.


�	A decidir caso a caso, em função da natureza jurídica do organismo delegatário (por exemplo, um Estado-Membro pode enviar um ofício administrativo se o organismo delegatário for uma entidade nacional de direito privado investida de uma missão de serviço público) e em função da sua contribuição financeira para a acção.


� 	JO L 287 de 28.10.2005, p.1.


� 	JO L 314 de 30.11.2001, p.1.


�	JO L 109 de 26.4.2007, p.33.


� 	JO L 83 de 1.4.2003, p.1.


� 	JO L 382 de 31.12.1990, p.1.


� 	JO L 320 de 23.11.2002, p.1.


�	Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados, JO L 8 de 12.1.2001.
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